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			PREFÁCIO


			 


			A rica e diversificada trajetória do índio mandingueiro, Miguel Pestana, brilhantemente desvendada por Luís Rafael Araújo Corrêa, serviu-lhe de fio condutor para levantar e discutir uma série de questões que contribuem para repensar a história social da colônia portuguesa no século XVIII. Para além de dar visibilidade a sujeitos históricos que apenas recentemente têm sido valorizados em nossa historiografia, tais como índios, negros e mestiços, o autor revela as intensas e complexas interações entre eles e os demais atores sociais nas aldeias, freguesias, vilas e sertões. Em narrativa dinâmica e instigante, que não perde o rastro do personagem central, questões locais e particulares articulam-se com problemáticas mais amplas e gerais em abordagem inovadora que nos apresenta a complexidade e o dinamismo da sociedade colonial setecentista. As diversas formas de protagonismo, religiosidade e interações sociais dos índios e demais atores vivenciadas em múltiplos processos de mestiçagem biológica, cultural e social são evidenciadas e discutidas, ao longo de todo o livro, a partir da conturbada trajetória de Miguel Pestana. 


			Da aldeia de Reritiba, no Espírito Santo, aos serviços das Galés, para onde foi enviado pela condenação do Santo Ofício, Miguel Ferreira Pestana, índio aldeado, que se tornou mandingueiro e mestiço, vivenciou múltiplas e variadas experiências em espaços físicos e sociais diversos. Acusado de feitiçaria em Inhomirim, freguesia do Recôncavo da Guanabara, onde se instalara após a fuga da aldeia, Pestana teve sua vida devassada pelo processo inquisitorial do Santo Ofício. Graças a esse processo e ao talento e perspicácia de Luís Rafael, sua história foi, em grande parte, aqui reconstruída e tomada como eixo do qual derivam importantes questões sobre as vivências e interações dos atores subalternos na sociedade colonial. 


			Feitiço Caboclo: um índio mandingueiro condenado pela Inquisição é resultado de uma excelente tese de doutorado defendida na Universidade Federal Fluminense, em março de 2017. O texto se fundamenta em sólida e ampla pesquisa em diferentes fontes históricas analisadas à luz das mais recentes proposições teóricas interdisciplinares e em estreito diálogo com bibliografia atual e especializada sobre os vários temas abordados. Desde as últimas décadas do século passado, a historiografia colonial tem se renovado significativamente com a contribuição de vários campos de estudo. As histórias dos índios, da escravidão africana, das religiões, das feitiçarias e, mais recentemente, das mestiçagens são alguns desses campos que têm avançado consideravelmente, com a multiplicação de pesquisas inovadoras. Com abordagens histórico-antropológicas e o olhar estreito sobre regiões e atores específicos, esses estudos descortinam o cotidiano da sociedade colonial e os comportamentos de agentes subalternos em suas intrincadas e complexas relações. 


			É nessa linha de pesquisa que este texto se insere, articulando com maestria as melhores contribuições historiográficas nacionais e internacionais sobre os temas citados, sem esquecer outros de caráter mais geral relacionados à história econômica e à histórica política. Com amplo domínio sobre essa produção bibliográfica, o autor circula com desenvoltura entre campos históricos diversos e afins, conectando com muita habilidade seus conteúdos empíricos, conceituais e teórico-metodológicos. Conectar histórias e historiografias é, sem dúvida, um caminho essencial para o avanço do conhecimento, como vários autores já vêm demonstrando. Este livro tem, entre muitos outros, o mérito de dar mais um largo passo nessa direção. Incluídos em áreas de estudos específicas, índios, africanos, religiosidades, feitiçarias e mestiçagens entrelaçam-se na vida de Pestana, na análise aqui apresentada e em várias outras pesquisas anteriores, com as quais o autor dialoga intensamente. 


			A história indígena, a história das religiões e das feitiçarias são os campos de estudo privilegiados pelos quais Luís Rafael transita com desenvoltura, retomando, desenvolvendo e confirmando ideias e proposições teóricas e conceituais que vêm contribuindo para a renovação dos estudos históricos. Dentre eles, destacam-se os protagonismos de índios e negros na colônia e suas reelaborações culturais e identitárias; as ambiguidades e hibridismos dos processos de catequese e das diversas formas de religiosidade; a complexidade das práticas ritualísticas e mágico-religiosas; as complexas e controvertidas relações entre índios e missionários; as circularidades, apropriações e ressignificações culturais e religiosas e o papel das aldeias coloniais como espaços possíveis de sobrevivência para os índios na colônia, entre outros.


			Evidenciados e analisados por pesquisas recentes em diferentes tempos e espaços, esses temas emergem com força e clareza nesta narrativa sobre a vida de Pestana. Além de desenvolvê-los, discuti-los e confirmá-los com sólidos dados empíricos sobre as inúmeras e variadas situações concretas vivenciadas pelo personagem, o autor os enriquece e complexifica, destacando na análise outras questões menos frequentadas em nossa historiografia. Refiro-me às múltiplas formas de mestiçagem (biológica, cultural e social); às circulações sociais e étnicas entre os diversos atores subalternos; às possibilidades de mobilidade social na colônia e às intensas interações entre índios e negros. Sob o olhar atento e arguto do autor, essas questões se tornam claramente perceptíveis no percurso do mandingueiro. Assim, para além de aprofundar e confirmar ideias e concepções teóricas e conceituais que já vêm contribuindo para renovar nossa historiografia, Luís Rafael avança e inova por centrar o foco sobre outras questões e, principalmente, por articulá-las todas em abordagem que, partindo das religiosidades e das práticas de magia, prioriza o estudo das relações interétnicas e sociais e os próprios processos de mestiçagem entendidos de forma múltipla e contínua. 


			Vale, portanto, ressaltar a feliz escolha do tema e a excelência da abordagem, pois a vida de Miguel Pestana, tal como é aqui reconstruída, revela-se, de fato, extraordinária para desenvolver o tema proposto. Nas palavras do autor, caracterizada “[...] por altos e baixos, idas e vindas, bem como por momentos muito díspares entre si, sua vida revelou-se tão plural quanto a sociedade na qual estava inserido”. Trata-se, afinal, de um índio aldeado que conseguiu fugir da aldeia e se instalar numa freguesia do recôncavo da Guanabara, onde assumiu a identidade de mestiço e desenvolveu práticas de magia que lhe valeram, além do processo inquisitorial, uma ampla rede de relações sociais. Ao identificar, problematizar e tentar compreender as muitas metamorfoses que caracterizaram a conturbada trajetória de Miguel Pestana, com foco sobre suas práticas mágico-religiosas e interações com outros atores subalternos, Luís Rafael desenvolve primorosa pesquisa, extraindo das fontes dados suficientes para desenvolver argumentos e reflexões consistentes que, além iluminar nossas compreensões sobre a inserção dos índios no mundo colonial, evidenciam o dinamismo e a complexidade da sociedade colonial do setecentos.


			Cabe registrar a persistência e a invejável habilidade do autor em procurar e encontrar as mais diversas fontes primárias e secundárias em bibliotecas e arquivos no Brasil e no exterior, usando e abusando dos recursos tecnológicos da internet. Essa ampla e exaustiva pesquisa documental lhe valeu o acesso a informações preciosas, e algumas inéditas, que garantem o sólido embasamento empírico de suas análises. Além do processo inquisitorial de Pestana, inúmeras outras fontes primárias foram levantadas e muito bem utilizadas. Dentre elas, vale destacar as cartas e os relatos dos jesuítas, documentos paroquiais e um detalhado relato sobre o auto-da-fé de 1744, do qual Pestana participou. Reunindo, confrontando e questionando informações e dados esparsos, imprecisos e, por vezes, conflitantes e incoerentes, o autor analisa-os cuidadosamente, interpretando-os a partir das atuais concepções interdisciplinares da história e da antropologia e em perspectiva comparativa com estudos sobre temas semelhantes. Tudo isso, sem esquecer as devidas contextualizações temporais e espaciais que caracterizaram as várias etapas da trajetória de Pestana. Assim, apesar das inúmeras lacunas, consegue extrair das fontes dados suficientes para dar visibilidade às ações e interações de vários agentes subalternos indígenas e não indígenas entre si e com os demais atores coloniais, incluindo os detentores do poder, como missionários e autoridades. 


			Fundamental nessa pesquisa foi a excelente utilização de fontes paroquiais, prática ainda pouco desenvolvida nos estudos sobre os índios, que permitiu identificá-los fora das aldeias, iluminando uma questão pouco trabalhada entre nós: a presença de índios nas vilas e freguesias, em contatos estreitos com outros grupos étnicos e sociais. A ideia de isolamento das aldeias coloniais e dos índios aldeados é completamente descartada, através das múltiplas ações e interações de Pestana, desde o tempo em que vivia em Reritiba. Casamentos interétnicos foram também identificados através dessas fontes e da própria documentação inquisitorial, riquíssima, deve-se lembrar, para revelar as mais diversas relações entre os agentes sociais. 


			Privilegiados na pesquisa, os autos inquisitoriais foram muitíssimo bem explorados pelo autor, não apenas para identificar a vasta e diversificada rede de relações de Pestana, como também para avançar sobre os estudos das práticas de magia na colônia. Através deles e, em profícuo diálogo com os historiadores mais renomados e especializados no tema, Luís Rafael abre a bolsa de mandinga, buscando desvendar seus conteúdos e significados. Com argúcia, criatividade e imaginação, devidamente respaldadas na interlocução com as fontes (primárias e secundárias), consegue não apenas descrever com riqueza de detalhes as práticas mágicas de Pestana, como ainda procura desvelar suas formas de compreensão a respeito delas.


			Outro ponto alto deste livro é a conexão entre as trajetórias de índios e negros que, como destacou John Monteiro, constituíram-se, equivocadamente, como campos de estudos separados. Ainda pouco frequente na historiografia brasileira, a articulação entre suas histórias é um importante caminho para compreender melhor os processos históricos nos quais eles se inserem, como alguns estudos já vêm demonstrando, tanto no campo da História, quanto da Antropologia. Este livro traz contribuição exemplar nesse sentido, pois a intensa interação entre índios, tanto os aldeados, quanto os habitantes de freguesias e sertões; e negros, tanto africanos, quanto afro-descendentes, incluindo escravos e libertos, é nitidamente visível ao longo do texto, sobretudo em Inhomirim. Foi ali que, em contatos intensos com os negros, o ex-aldeado aprendeu a fazer suas bolsas de mandinga, que lhe valeram, além da condenação, muitos ganhos, incluindo uma rede de relações variadas entre setores sociais e étnicos diversos. 


			O vaivém de Pestana entre aldeias, senzalas, fazendas, sertões e freguesias, minuciosamente desvendado através das fontes trabalhadas, é pleno de possibilidades para conectar histórias e atores e para evidenciar suas possibilidades de trânsito entre lugares sociais e categorias étnicas. Essas possibilidades foram ampla e habilmente aproveitadas pelo autor que, somando-se a outros, desconstrói a ideia equivocada de uma sociedade colonial com fronteiras nitidamente demarcadas, inflexíveis e praticamente intransponíveis para grupos e indivíduos subalternos. Sem desconsiderar as discriminações, desigualdades e preconceitos característicos das hierárquicas sociedades do antigo regime, claramente visíveis nas leis, na documentação e nas próprias categorias de classificação étnica e social que, sem dúvida, visavam manter os classificados em seus devidos lugares; o autor enfoca as inúmeras brechas por onde eles transitavam, em busca de melhores possibilidades de sobrevivência. É instigante perceber o importante papel das religiosidades e das práticas de magia como instrumentos muito bem utilizados para alcançar melhores condições de vida na colônia. 


			 A sociedade colonial que nos é revelada através das andanças de Pestana apresenta fronteiras fluidas e porosas entre espaços físicos, sociais e étnicos. Nela, apesar das limitações, os atores podiam circular não apenas entre aldeias, freguesias, sertões e senzalas, mas também entre identidades étnicas e lugares sociais, a exemplo das metamorfoses vivenciadas pelo mandingueiro. De índio aldeado em Reritiba, onde se submetia às regras e ao controle dos jesuítas e, com certeza, ao trabalho compulsório, tornou-se mestiço livre, mandingueiro e capitão do mato em Inhomirim, onde também exercia a função de carpinteiro, em fazendas da região. São mudanças que, conforme a leitura do autor, assinalam uma certa ascensão social pela função de capitão do mato e a opção do ex-aldeado em assumir a identidade mestiça que, provavelmente, lhe acenava com a possibilidade de se instalar no recôncavo, “sem se deixar escravizar”. “Liberdade tênue”, nas palavras do autor, que apontam para a importância de considerar os diferentes significados que conceitos, ações e escolhas podem comportar, conforme os tempos, os espaços e os lugares sociais dos agentes.


			Mais do que identificar os atores e suas ações, portanto, Luís Rafael busca também compreender seus interesses e significados. Para isso, desenvolve instigantes e convincentes reflexões respaldadas em sólida argumentação teórica e em abordagem comparativa com problemáticas similares analisadas em outras regiões. O olhar antropológico sobre a documentação e a ideia da multiplicidade e do dinamismo histórico das culturas e identidades dos povos indígenas e africanos em situações de intenso contato entre si e com outros atores são fundamentais e presidem a construção das problemáticas, conjecturas e interpretações apresentadas e discutidas ao longo de todo o livro. Fundamental também é a ideia de que as categorias étnicas são construções históricas, com significados diversos que se alteram na dinâmica das relações entre os atores. 


			Com base nessas ideias, estudos atuais sobre reelaborações identitárias têm procurado identificar os diferentes interesses e significados das classificações étnicas, tanto para os agentes classificatórios quanto para os classificados. No Brasil, estudos recentes sobre as controvertidas classificações dos aldeados na condição de índios ou de mestiços, principalmente no século XIX, revelam, grosso modo, sua tendência em afirmar a identidade indígena, opondo-se aos discursos contrários que, classificando-os como mestiços e/ou civilizados, justificavam a extinção das aldeias e de suas terras coletivas. Ao nos apresentar uma situação inversa, na qual um ex-aldeado prefere se assumir como mestiço, essa pesquisa reforça a importância de compreender as escolhas e as ações dos agentes, levando-se em conta os significados diversos que as categorias étnicas podem adquirir conforme os tempos, os espaços e os próprios interesses dos atores, que continuamente se alteram na dinâmica de suas interações. Contribui também para descartar a ideia de entender grupos classificados em determinadas categorias como blocos monolíticos, cujas ações podem ser entendidas de forma generalizada. Se, para muitos aldeados do século XIX, “ser índio” significava garantir o direito às terras coletivas das antigas aldeias coloniais onde ainda habitavam, para Pestana, na primeira metade do setecentos, na freguesia de Inhomirim, isso poderia significar a possibilidade de ser escravizado. Deduz-se daí a importância de reduzir as escalas de análise para compreender as escolhas e ações dos agentes, conforme as peculiaridades de suas próprias experiências em tempos e espaços específicos.


			De fato, a excelente articulação entre as análises micro e macro desenvolvida por Luís Rafael, nos moldes de Guinzburg, autor bastante revisitado no texto, mostrou-se essencial para dar visibilidade a questões que não poderiam ser apreendidas sem o foco direto sobre sujeitos e eventos específicos. Partindo de situações e atores localizados e, grosso modo, singulares, o autor constrói problemáticas que ganham dimensões coletivas ao serem discutidas, comparadas e relacionadas a fenômenos mais amplos e gerais. As ações, estratégias, escolhas e interações de Miguel Pestana funcionaram como gatilhos para disparar suas instigantes reflexões sobre a sociedade colonial. 


			Os vários capítulos são organizados seguindo o rastro do personagem e os conteúdos se articulam muito bem entre eles. Ao acompanhar cuidadosamente cada uma das etapas do turbulento percurso de Pestana – desde a aldeia de Reritiba até aos serviços das Galés, passando pela vivência em Inhomirim, pelas prisões do aljube no Rio de Janeiro e no cárcere do Santo Ofício em Lisboa e, ainda, pela participação no auto-da-fé de 1744 – o autor apresenta, problematiza e discute os vários temas da pesquisa: a vivência nas aldeias; as relações com os missionários; a religiosidade na colônia; as práticas de magia e as circularidades religiosas; os processos inquisitoriais sobre os índios; as relações interétnicas; os processos de mestiçagem; as mudanças de identidade e as mobilidades sociais, entre outros. Merece destaque o esforço bem sucedido de reconstruir, na medida do possível, as experiências de vida de Pestana nos cárceres do aljube do Rio de Janeiro e de Lisboa, bem como no auto-da-fé e no serviço das Galés. Apesar das limitações das fontes, o autor consegue extrair delas indícios suficientes para construir, em diálogo com bibliografia pertinente, instigantes e convincentes conjecturas sobre a vivência de Pestana nessas difíceis situações, sem deixar de especular sobre suas possíveis emoções e entendimentos próprios concernentes às dificuldades enfrentadas. 


			Cabe, pois, celebrar a publicação deste livro que, em narrativa primorosa e quase romanceada, conta a extraordinária história de vida desse admirável personagem, desenvolvendo, a partir dela, uma inovadora e complexa análise da sociedade colonial setecentista. Trata-se, sem dúvida, de um trabalho de excelência que, articulando conhecimentos de campos historiográficos específicos e afins, traz novos e valorosos aportes aos vários temas tratados, dando contribuição inestimável à historiografia colonial e, especialmente, à história indígena, à história das religiões e feitiçarias e às histórias regionais do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. 


			 


			Agosto/2018


			Maria Regina Celestino de Almeida


			Professora do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal Fluminense


			 


		




		

			Apresentação


			Mandinga cabocla


			 


			Ronaldo Vainfas1 


			A tarefa de apresentar o livro de Luís Rafael Araújo Corrêa, que nos oferece instigante estudo sobre a mandinga e os mandingueiros no Brasil colonial, me levou a navegar pelas palavras e tradições culturais ensejadas pela obra.


			O Novo Dicionário Aurélio – século XXI registra a palavra mandinga, antes de tudo como etnônimo relacionado ao “indivíduo dos mandingas, povo de religião predominantemente maometana, que vive na parte do norte da África”. Esta definição remete, ainda, à entrada mandê, em que se encontra significado mais específico para o termo: “subgrupo do níger-congo falado numa estreita faixa que se estende da Costa do Marfim para o norte, incluindo línguas como o bambara, o diúla, o malinca e o mende”. O dicionário registra, enfim, o uso de mandinga, vulgarizado no senso comum brasileiro, como sinônimo de bruxaria.


			Tais usos da palavra não são recentes. O antigo dicionário da língua portuguesa, Vocabulário Português e Latino, de frei Rafael Bluteau, publicado em 1720-1721, incluiu a palavra mandinga na sua nominata. Segundo Bluteau, mandinga era um “reino & povoação de África nas terras dos Negros de Guiné, entre o reino de Tombotu, ao norte, e o de Malagueta, ao sul”. Aludia, também, conforme Bluteau, aos “grandes feiticeiros” daquele povo, acrescentando que “um seu sacerdote principal foi tão célebre na arte mágica que ensinou ao Rey de Bena a invocar os demônios & a usar do seu poder infernal contra os inimigos”. E Bluteau foi além, na sua exegese etnolinguística, ao escrever que “outros feiticeiros de mandinga tomaram o nome umas bolsas, que trazem alguns negros, com que se fazem impenetráveis às estocadas, como se tem experimentado nesta corte & neste Reyno de Portugal, em várias ocasiões”.


			Dentre os dicionaristas, Bluteau foi quem mais informou sobre o uso da palavra e das próprias mandingas no Portugal antigo. O Dicionário da Língua Portuguesa de António de Moraes Silva, publicado em 1789, possui duas entradas de pouco mais de uma linha, cada uma, para as palavras mandinga e mandingueiro. A única novidade – se é que disso se trata – é a associação que fez entre mandinga e feitiçaria, e não à bruxaria, como fizera Bluteau meio século antes. Se Moraes preferiu usar feitiçaria por entender a mandinga como prática mágica de menor valor, equivalente à superstição, diferentemente da bruxaria, que implicava algum acordo como demônios, francamente não sei dizer.


			O fato é que, depois de Bluteau, a mandinga perdeu espaço nos dicionários portugueses. Em Moraes Silva, mereceu linhas escassas. No Elucidário de Joaquim de Santa Rosa Viterbo, franciscano (1865), a mandinga desapareceu de vez. Este percurso talvez ilustre o registro das próprias africanidades como parte da cultura popular portuguesa, cada vez mais “embranquecida”, no século XIX. Basta consultar a obra de Teófilo Braga, grande erudito, autor de O povo português nos seus costumes, crenças e tradições (1885). Não se encontra nela quaisquer alusões, seja às mandingas, seja às tradições africanas na cultura popular lusitana.


			A pesquisa etnológica e histórica do século XX, em especial a brasileira, recuperou e aprofundou a identificação das mandingas na África e nas diásporas escravistas. Artur Ramos, no seu clássico As culturas negras no Novo Mundo (1937), relacionou a palavra mandinga a um imenso grupo africano situado no atual Senegal, ocupante da larga faixa entre o Atlântico e o Alto Níger, especialmente aos subgrupos Malinke, Kassonke, Soninke, Bambara e Diula. Destacou, dentre estes, os Mandingas ou Malinkes, habitantes do reino muçulmano de Mali, que floresceu no vale do Níger na altura do século XIII. Ali surgiram teriam surgido as bolsas de mandinga que atravessaram o Atlântico. Nas palavras de Ramos:


			Costumavam escrever numa tábua de madeira, lavando-a depois com água que infundia virtudes poderosas em quem a bebesse. Dependuradas no pescoço, traziam ainda orações acompanhadas do signo de Salomão, acondicionadas numa pequena bolsa, que possuía o poder de contrafeitiço.2


			Esta é, evidentemente, apenas uma versão da bolsa de mandinga, próxima, talvez, da cultura tradicional dos malinkes – com exceção do signo de Salomão, que constitui um mistério à parte. 


			Nina Rodrigues, em Os Africanos no Brasil (1932), afirmou que, ainda no seu tempo, os povos daquela região acreditavam no poder miraculoso da água que lavava a tabuinha inclusa na bolsa, “fechando o corpo a todos os malefícios”. Cita, em apoio, a narração de Louis Gustav Binger, capitão-médico do exército francês na África, autor de Du Niger au Golfe de Guinée (1892):


			Não se passava um dia sem que eu recebesse a visita de um vizinho que vinha me pedir um escrito destinado a dar intelêencia a seis filhos. Debalde eu expunha que a eficácia de tal remédio era difícil de provar; (de modo que) com grande pesar, fio obrigado forçado por vezes a mês prestar a esta fantasia. Desempenhei-me dela o mais lentamente possível, escrevendo à tinta, em pequenas tábuas de madeira, que lhes servem de ardósia “Deus lhes dê a luz”. As tábuas eram lavadas e seguida, e a tinta, de mistura com a água que tinha servido para limpá-las, era dada de beber aos meninos. Outros vinham solicitar-me um escrito que preservasse de balas e fizesse desviar os seus próprios projéteis...3


			Esta tradição combinava-se a outra muito mais difícil de decifrar: a inclusão do Signo de Salomão – também conhecido como Selo de Salomão ou Cinco de Salomão – por vezes confundido com a estrela de Davi ou escudo de Davi (Maguen David, em hebraico). Esta última é a famosa estrela de seis pontas, enquanto a de Salomão costuma ser de cinco. É certo que o pentagrama aparece em várias culturas de diferentes épocas, não raro com poderes mágicos, mas a que nos interessa, aqui, é o hexagrama ou pentagrama de Salomão. A existência real deste signo é lendária, associada, desde cedo, a um anel feito de ferro e latão, com o nome de Deus gravado sobre ele, usado pelo rei dos hebreus para comandar espíritos malignos e falar com animais. As raríssimas referências judaicas ao tal anel aparecem pontualmente em um dos livros da Mishná, tratado rabínico escrito a mil mãos entre 70 d.C, o ano da Diáspora, e 200 d.c. É uma das duas partes do Talmud, que compilou a lei oral do judaísmo em época muito posterior ao reinado de Salomão. Nesta referência há mesmo uma história segundo a qual Salomão valeu-se da ajuda de Asmodeu, ou com ele fez acordo, para construir o templo de Jerusalém. E Asmodeu não era um demônio qualquer, mas o segundo da corte luciferina, somente abaixo do próprio Lúcifer.


			A lenda do anel mágico atravessou os séculos, conheceu versões em árabe e foi referida em escritos do ocultismo islâmico e judaico (cabalístico) durante a Idade Média. Na tradição muçulmana aparecia como hexagrama, daí a sua confusão com a estrela de Davi, enquanto que na cristã ocidental como pentagrama. A partir disso, o Renascimento europeu ganhou fama como talismã contra espíritos malignos; dotados de poder para a prática de exorcismos ou, ao contrário, para invocar demônios.


			A associação do pentagrama com os cultos e seitas demonólatras é tido como fenômeno recente, inscrita nos movimentos ou igrejas satanistas do século XX. Mas a demonização dos judeus pela cultura cristã ocidental vem de longe. Jean Delumeau a localizou na Baixa idade Média, a partir das cruzadas em sua História do medo no ocidente (1978)4. Carlo Ginzburg, em sua História noturna (1989), relacionou elementos da tradição judaica à construção do discurso demonológico europeu, em especial o modelo do sabá, assembléia que reunia os invocadores do demônio para homenagear o próprio5. Como exemplo mínimo desta tese, sabá (sabbath, em inglês) deriva de shabat, palavra hebraica que designa o sábado, dia de reclusão semanal na tradição judaica.


			Também é possível dizer que a religião hebraica da Antiguidade possuía amuletos e, apesar de considerados como o “povo do livro”, os judeus ainda hoje os têm. Simon Shama comenta, em sua A história do povo judeu, a descoberta feita pelo arqueólogo Gabriel Barkay, em 1979, nas cavernas mortuárias de Ketef Hinnon, a sudeste de Jerusalém:


			Um amuleto precioso, formado por dois pequeninos rolos de prata, um deles com os versículos da benção sacerdotal, na sua origem transcrita do Livro dos Números e até hoje usada nas sinagogas em dias santificados. Provavelmente, esses rolos eram usados pendentes no pescoço, como um talismã, invocando as bençãos de Deus contra o mal e os infortúnios. 


			O amuleto citado data do século VII a.C e não continha qualquer pentagrama. Mas me pergunto o que diria Simon Shama se soubesse – o que não é o caso – que os povos mandingas traziam pendentes no pescoço um pequenino saco que, por vezes, incluía o Selo de Salomão, cujo propósito era “fechar o corpo” contra o mal. 


			É nesta altura que o assunto se complica, pois não saberia dizer como o Selo de Salomão foi parar nas bolsas confeccionadas na África com o mesmo propósito de proteger do mal ou tratar com os espíritos malignos em defesa própria. Contatos entre árabes e norteafricanos em meio ao processo de islamização do Sudão? Contatos mais remotos entre hebreus e povos africanos ao sul do Egito? Eis uma hipótese que pressupõe a força do difusionismo na estruturação das culturas, pelo que Carlo Ginsburg foi criticado por muitos antropólogos ao reconstruir o “estereótipo do sabá”.


			Pentagrama à parte, a interpretação predominante sobre a trajetória da bolsa na África é mais enxuta. Teria surgido entre povos do Sudão oriental, na região do Mali, como amuleto fetichista. Apesar de a conquista muçulmana do norte da África ter se iniciado no século VII, a islamização da região malinke só viria a ocorrer no século XIII pela ação dos almorávidas – os berberes islamizados – os mesmos que invadiram a Espanha, recompondo o poderio muçulmano após a queda do Califado Omíada na Península Ibérica. É bastante razoável, portanto, que a islamização da bolsa date do século XIII, pois ela passou a abrigar também um versículo escrito do Alcorão.


			Nos últimos séculos medievais a “bolsa dos mandingas” ainda não era a bolsa de mandinga registrada nos documentos inquisitoriais analisados pelos historiadores do Brasil Colonial, entre os quais nosso autor, Luís Rafael. A bolsa de mandinga transformou-se consideravelmente no tempo e no espaço. Expandiu-se para a África subsaariana, graças ao comércio transaariano entre a África negra e os domínios muçulmanos do Magreb e, por que não, aos contatos do século XV entre portugueses, sudaneses islamizados e povos africanos centro-ocidentais, a exemplo dos habitantes do reino do Congo. 


			A expansão geográfica da bolsa implicou, portanto, metamorfose cultural substantiva. Antes de tudo, mutação morfológica, pois ela aumentou de tamanho, trocando o formato de simples pacotinho ou sachê para o de um saco bojudo, com variadíssimos elementos no seu interior. Mutação sobretudo histórico-antropológica, com a absorção de elementos cristãos e a multiplicação de elementos provenientes de várias religiosidades, quer étnicas, quer as do catolicismo popular europeu. Os portugueses, queira-se ou não, foram os deflagradores desta mutação, pois sua expansão comercial oceânica aproximou os continentes, o ir e vir de indivíduos de variegada procedência, entre a Índia, a África, o Brasil e a Europa. Práticas mágicas, decerto havia em toda a parte do globo. A bolsa de mandinga, plástica por origem e vocação, sempre esteve aberta, literalmente, a novos ingredientes.


			Se os portugueses foram os deflagradores desta metamorfose da bolsa, os africanos foram os autores. Escravizados em escala crescente a partir do século XV, exportaram a bolsa para Portugal, para as ilhas atlânticas e, sem dúvida, para o Brasil, que veio a ser o paraíso das bolsas de mandinga, para não dizer das próprias mandingas, entendidas como prática mágica, feitiço.


			A estreia da bolsa de mandinga no Brasil colonial só ocorreu, porém, no século XVII, segundo Laura de Mello e Souza, autora pioneira nos estudos sobre a feitiçaria e a bruxaria coloniais6. Ela considerou as bolsas como “a forma mais tipicamente colonial de feitiçaria no Brasil”, mas não encontrou registro delas senão no final do seiscentos, estudando as fontes inquisitoriais. Por que neste tipo de fontes? Porque as bolsas de mandinga, equiparadas à bruxaria e, sobretudo à feitiçaria, foram incluídas no rol de evidências heréticas passíveis de julgamento pelo Santo Ofício português. Lembremos do verbete de Rafael Bluteau que, no início do século XVIII, vinculou a mandinga dos negros à ação do demônio. Africanos ou negros nascidos na diáspora foram largamente indiciados como mandingueiros, logo feiticeiros, e processados pela Inquisição. Alguns poucos condenados à fogueira.


			Mas não é de surpreender que o uso das bolsas tenha se espalhado no século XVII luso-brasileiro. Foi neste século que se incrementou o tráfico africano para o litoral açucareiro do Brasil, substituindo-se a escravidão indígena pela africana. Despovoamento indígena, sobretudo pela virulência de diversas epidemias no século XVI; poderosos interesses no tráfico atlântico de escravos. Stuart Schwartz particulariza esta transição em livro clássico sobre a escravidão na Bahia entre o século XVI e o XIX7.


			Laura só encontrou o primeiro registro das bolsas no final do século XVII, mas é muito provável que elas tenham sido usadas antes. Não no século XVI, tempo em que havia poucos escravos africanos, mas ao longo do XVII. Mas este foi um século dificílimo para o domínio português ou, melhor dizendo, luso-espanhol, considerando os sessenta anos de União Ibérica. Foi tempo de conquista holandesa das capitanias açucareiras do Nordeste, com exceção da Bahia. Tempo em que a minguada ação inquisitorial concentrou-se nos possíveis judaizantes, suspeito de serem aliados dos holandeses, e isto somente nas terras onde a Inquisição podia atuar. Nas capitanias da Nova Holanda não havia Inquisição, como é óbvio. Santo Ofício fraco, processos inquisitoriais modestos, em número. Outras prioridades na perseguição das heresias coloniais.


			As bolsas examinadas por Laura em O Diabo são tipicamente setecentistas e a autora as definiu como:


			[...] talvez a forma mais sincrética de todas as práticas e de feitiçaria conhecidas entre nós; são a resolução específica de hábitos culturais europeus, africanos e indígenas; congregam a tradição europeia dos amuletos com o fetichismo ameríndio e os costumes das populações da África.8


			Esta bolsa de mandinga examinada por Laura de Mello e Souza estava já alargada, morfológica e religiosamente, misturando o cristianismo europeu, as crenças ameríndias e os fetiches malinkes. Não mais islamizada – vale registrar – senão cristianizada. Sem dispensar, longe disso, ingredientes religiosos de outros povos.


			É possível dizer que as novas bolsas, em geral, eram feitas de pano, quase sempre branco, e continham obrigatoriamente pedaços ou cacos de pedra d’ara (o pedaço de mármore do altar em cujo orifício os padres consagram a hóstia e o vinho) e pequenas tiras de papel cheias de figuras e letras. Outra característica geral era a crença de que os portadores da bolsa não seriam feridos por facadas ou tiros, daí a ideia de que “fechavam o corpo”. O conteúdo delas era variado, podendo incluir pedra de corisco, olho de gato, enxofre, pólvora, balas de chumbo, vinténs de prata e pedaços de osso de defunto. Quanto aos papéis, podiam ter as figuras e letras escritas com sangue de frango branco ou preto e, ainda, com sangue do próprio portador da bolsa. Não raro neles se escrevia a oração de São Marcos: “ Ó glorioso São Marcos, São Marcos te marque, Jesus Cristo te abrande... Que meu sangue não seja derramado, nem minhas forças tomadas, nem meus inimigos encontrados...”. 


			Daniela Calainho demostrou à farta que tais bolsas eram amplamente produzidas e comercializadas em Portugal, com destaque para Lisboa, em livro justamente intitulado de Metrópole das mandingas9. Um livro de tese com tese, pois demostra que a bolsa foi ingrediente essencial na religiosidade popular portuguesa, e não só de uma minoria africana, pois muitos cristãos velhos aderiram a este amuleto e recorriam a mandingueiros para diversos fins. O número de processos contra eles no reino português foi muito maior do que contra os mandingueiros coloniais. Não porque se fazia mais mandinga em Portugal do que no Brasil, senão porque o Santo Ofício era mais forte na metrópole do que na colônia. Daniela propôs, por isso, o conceito de religiosidade afro-luso-brasileira para caracterizar a crença e os objetos das mandingas naquela época.


			É neste ponto da apresentação do livro de Luís Rafael, superada a viagem histórico-antropológica a que me propus, que menciono o título do livro a ser apresentado: Feitiço Caboclo: um índio mandingueiro condenado pela Inquisição. Título magnífico. Conteúdo desconcertante. Eu estava convencido de tudo o que escrevi até aqui – e ainda reconheço alguma consistência no meu balanço – até ler o livro de Luís Rafael, que alarga extraordinariamente os horizontes da bolsa. O mandingueiro em causa é um índio, não um africano ou um crioulo, palavra alusiva, esta última, aos negros nascidos no Brasil.


			Como assim, um “índio mandingueiro”? Luís Rafael esmiúça a história. 


			Miguel Pestana, nascido nos primeiros anos do século XVIII, não se sabe em qual ano, era filho de Joaquim Ferreira, homem sem ofício, e de Juliana de Almeida, ambos índios moradores na aldeia de Nossa Senhora da Assunção de Reritiba, capitania do Espírito Santo. O aldeamento era jesuítico, deitava raízes na ação missionária encabeçada por José de Anchieta no século XVI.


			Miguel, seus pais e avós eram, portanto, índios aldeados, índios coloniais, índios cristãos. Católicos por formação, embora cristianizados em língua geral, o tupi gramaticalizado por Anchieta nos primórdios da missionação. Assim como outros índios do tronco Tupi, Miguel conhecia um bocado das tradições indígenas, a começar pela língua, embora falante do português. Sua vivência no aldeamento ficou muito conturbada, à certa altura, pela revolta indígena que envolveu pressões dos colonos, ações jesuítas e reações nativas. Isto foi recorrente no Brasil colonial em vários aldeamentos de várias capitanias. Colonos em busca de mão de obra, jesuítas na defensiva, índios en garde.


			Luís Rafael especula que Miguel Pestana fugiu do aldeamento na segunda metade da década de 1720. Era muito jovem, embora casado pela segunda vez, e fugiu com a esposa. Figura singular, decerto muito inteligente e criativo, buscou outra vida. Longe dos aldeamentos, da disciplina jesuítica, do afã escravista dos colonos.


			Perambulou pelo recôncavo da Guanabara, na vizinha capitania do Rio de Janeiro. Inflexão biográfica. Como tinha aprendido na aldeia o ofício de carpinteiro, foi várias vezes contratado por senhores escravistas da região. Chegou a viver em senzalas, conviveu com negros d’África. Seu pouso mais fixo foi na freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Inhomirim.


			No Rio de Janeiro, Miguel aprendeu as “artes da mandinga”, em especial a confecção da bolsa. Socialmente, elevou sua posição, atuando como capitão-do-mato, capturando, a soldo, escravos fugidos. Miguel era “prático dos sertões e habituado aos caminhos”, informa-nos Luís Rafael. Foi como gendarme escravista que o personagem aprofundou seus conhecimentos das mandingas. Miguel soltou-se na vida, enroscando-se com várias mulheres, metendo-se em jogatinas nas vendas dos caminhos do ouro das Minas, oferecendo-se como guia de viajantes.


			Ele tanto fez, com as bolsas de mandinga, que acabou denunciado, preso e processado pelo Santo Ofício. As diligências inquisitoriais encontraram, em sua morada, “umas folhas de papel imperial e no meio delas, um signo de Salomão escrito por todos os ângulos e circunferências em que se invocava o demônio, se lhe pedia auxílio, fortunas, lhe entregava a alma”. Tudo isto inserido em bolsa, na sua algibeira. A dita folha exibia também diversas figuras, a exemplo de “forcas com enforcados, polés e demônios, puxando a outras pessoas e outras mais galantarias com letras vermelhas e tinta negra”. É o que consta nos papéis do Santo Ofício.


			Miguel tentou se defender dos inquisidores, alegando que a bolsa, e os pós que nela estavam, eram para garantir “valentia, sorte e conquistas amorosas”. Miguel tinha trato com o demônio? Dificilmente, apesar do que consta do processo. O conteúdo das bolsas que fazia ou portava, exprimiam, nas palavras de Luís Rafael, “múltiplas influências culturais experimentadas por ele ao longo deste período. Influências, aliás, que se consubstanciaram em um artefato tido pelo índio como mágico e que se tornou um elemento central na sua nova vida”.


			O demônio está presente no processo, mas ausente do rito. Presente, também, no imaginário de um índio que se tornou africano para melhorar de vida. Embusteiro? Acho que não. Foi um nativo de aldeamento inaciano, que só fez acrescentar, por talento próprio, os hibridismos da missionação a outros que aprendeu depois, em contato com negros mandingueiros. Miguel tornou-se um deles. Um índio africanizado. Mandingueiro caboclo.


			Navegando entre a historiografia de ponta, nacional e estrangeira, e uma análise perita da documentação inquisitorial, nosso autor nos brinda com um livro excepcional. Pelo tema, pela narrativa, pela problematização do objeto e, certamente, pela contribuição graúda à historiografia da mestiçagem cultural no Brasil, para não dizer da Época Moderna, tempo de globalização em todos os sentidos, do econômico ao cultural, da geografia à história.


			Quem poderia imaginar a existência de um “mandingueiro caboclo” no Brasil colonial? Pouquíssimos, e nosso autor a desvela com maestria neste livro. Uma contribuição valiosa para uma história em perspectiva antropológica.
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			INTRODUÇÃO


			 


			Quando nos aventuramos em meio a arquivos e documentos referentes ao período colonial na América portuguesa, raramente temos a possibilidade de recuperar a trajetória de indivíduos anônimos que compunham o heterogêneo cotidiano colonial. Quando se trata de indígenas, quase sempre inseridos em posições subalternas na hierarquia social, esta é uma tarefa ainda mais hercúlea. As vidas destes sujeitos, restritas em sua maioria a fragmentos, breves menções ou pequenos registros, ainda são nebulosas em muitos aspectos.


			Uma exceção dentro deste conjunto é o índio Miguel Ferreira Pestana, cuja história foi revelada por meio da devassa conduzida pelos agentes do Santo Ofício. Natural do aldeamento de Reritiba, no Espírito Santo, Miguel foi preso e julgado pela Inquisição portuguesa sob acusação de feitiçaria, tendo sido surpreendido ao portar uma bolsa de mandinga e, dentro desta, uma carta de tocar. Graças aos interrogatórios e testemunhos registrados no processo referente a este indivíduo, foi possível não apenas desvendar a relação de Miguel com os mencionados itens, tidos por ele como fontes de diferentes prodígios sobrenaturais, como também mergulhar no dia a dia deste índio. E, de fato, Miguel Pestana teve uma vida emblemática: marcada pelas fugas do aldeamento em que vivia, pelas andanças entre o Espírito Santo e o Rio de Janeiro, as quais acabaram o levando até a freguesia de Inhomirim, no Recôncavo da Guanabara. A história de tal personagem se notabiliza, acima de tudo, pelas variadas relações sociais tecidas por onde passou. Convivendo em ambientes plurais do ponto de vista étnico, cultural e social, Miguel refletia como poucos esta diversidade. Adepto de crenças e práticas mágico-religiosas heterogêneas e confundindo-se em meio à população mestiça quando viveu nas freguesias do Recôncavo da Guanabara, ele chegou inclusive a ocupar o posto de capitão do mato em Inhomirim, indicando a ascensão social deste sujeito em um cenário escravista e hierárquico.


			Embora a riqueza de detalhes da documentação já configurasse motivo suficiente para um estudo, a escolha por estruturar a investigação a partir de Miguel Ferreira Pestana se justificou principalmente pelo fato de o caso referente a este personagem constituir mais do que um episódio restrito a simples curiosidades biográficas, um fio condutor para refletir sobre questões mais amplas no âmbito social. Em concordância com os dizeres de Bensa, o objetivo aqui não foi, por meio da redução da escala de observação, buscar a supremacia do individual, mas sim compreender a relação entre o “micro” e o seu contexto, dando relevância à articulação entre a experiência particular e a ação coletiva.1 Usando a sua trajetória como um elo com outros casos que, apesar de esparsos, apresentam notáveis semelhanças, a intenção foi elucidar a vida de indivíduos de origem indígena inseridos no cotidiano de vilas ou freguesias coloniais e complexificar as possibilidades que dispunham em meio à ordem edificada na América portuguesa. Nesse sentido, a análise em torno da história deste índio buscou compreender melhor a sociedade construída a partir da colonização, trazendo luz aos múltiplos processos de mestiçagem que ocorreram nos trópicos. Considerando a ideia de que o “micro” pode valer tanto quanto o “macro” para se conhecer o passado, entende-se que esta abordagem possibilitou o enriquecimento da análise por ter permitido, como bem pontua Ginzburg, “uma reconstituição do vivido impensável noutros tipos de historiografia”.2 Seguir o rastro desse índio, dando atenção especial para as suas ações e relações, viabilizou, portanto, a compreensão de aspectos que uma análise alargada deixaria fugir.


			Considerando o potencial evidente neste caso, é interessante observar que, até o presente momento, ele não suscitou a devida atenção da historiografia. Durante muito tempo, a única menção a ele havia sido feita por Varnhagen, que incluiu Pestana em sua lista de réus provenientes do Brasil condenados pela Inquisição de Lisboa (IL).3 Foi somente nos anos iniciais do século XXI, a partir do artigo de autoria de Luiz Mott, que a história deste personagem recebeu sua primeira e única análise específica. O mencionado artigo, cujo propósito era “resumir e comentar o processo de um índio, Miguel Pestana”, teve o mérito de trazer à tona um caso até então desconhecido.4 Todavia, em virtude das limitações de espaço inerentes a um artigo e dos próprios objetivos do autor, diversos aspectos foram apenas apontados, carecendo de maior estudo e aprofundamento. Após a análise de Luiz Mott, o caso de Miguel Ferreira Pestana só voltaria a ser referido no recente estudo de James Sweet sobre o africano Domingos Álvares. Sweet observou pertinentemente que, no Auto da Fé de junho de 1744, Miguel Pestana foi sentenciado por feitiçaria na mesma oportunidade que outros dois réus provenientes do Brasil, Domingos Álvares e Luzia Pinta, que também foram sentenciados por esse motivo, chamando a atenção para as semelhanças entre eles. Apesar dessa observação, o autor, que se baseou no artigo de Mott, não empreendeu uma investigação efetiva sobre o índio em questão.5 Sendo essa última a obra mais recente que trata sobre o personagem, parece claro que o caso em questão ainda não foi suficientemente explorado, demandando, então, uma análise de fôlego que dê conta de sua complexidade.


			A propósito, para os adeptos de uma visão mais tradicional sobre os povos nativos da América, a trajetória de Miguel chega a ser no mínimo surpreendente. Longe de corresponder a velhos estereótipos que associam os indígenas à passividade e à dificuldade em lidar com o novo, este índio notabilizou-se, acima de tudo, por seu esforço a fim de encontrar um lugar favorável no mundo colonial, o que lhe propiciou diversas transformações pessoais. Quanto a isso, as diferentes fases da existência aparentemente caótica deste sujeito ajudam não apenas a elucidar a sua história, como também remetem ao cotidiano típico de indivíduos subalternos na hierarquia colonial. Marcada por altos e baixos, idas e vindas, bem como por momentos muito díspares entre si, sua vida revelou-se tão plural quanto a sociedade na qual estava inserido.


			Tudo começou no tempo em que a aldeia de Reritiba era o que Miguel Pestana conhecia como lar. Durante a pesquisa, foi possível remontar parte de suas experiências enquanto aldeado e identificar a influência que elas tiveram em sua vida por meio de testemunhos e confissões presentes no processo inquisitorial do dito índio. Dentre elas, destacam-se a evangelização conduzida pelos missionários jesuítas e a proximidade que manteve junto à sociedade envolvente. Mais do que uma página em branco pronta para que os inacianos imprimissem o que bem entendessem, Miguel Pestana demonstrou, por meio de fugas e desavenças, que esta não era uma relação harmoniosa ou de mão única. Se para o personagem em questão a evangelização foi relevante para a construção de sua religiosidade, incidindo diretamente sobre a forma como ele via e interpretava a realidade ao seu redor, o mesmo pode ser dito em relação aos contatos estabelecidos por ele com o mundo exterior ao aldeamento, os quais contribuíram para a sua formação cultural. Esses contatos, perceptíveis por meio das idas e vindas de Pestana entre a aldeia de Reritiba e o mundo colonial, apontam também para o fato de que, apesar da pretensão missionária de manter os índios aldeados isolados e isentos de influências externas, na prática os aldeamentos indígenas apresentaram significativa permeabilidade. A esse respeito, os eventos ocorridos em Reritiba nos anos posteriores à saída definitiva de Pestana da aldeia na forma de uma grande sublevação, bem como as informações referentes a outros casos, denotam ainda que as questões concernentes à mobilidade dos índios aldeados e à penetração de elementos culturais exógenos nas missões não se limitaram ao caso de Miguel, remetendo a um contexto maior.


			A inserção de Miguel Pestana à região do Recôncavo da Guanabara após a sua saída definitiva da aldeia de Reritiba constitui uma nova etapa de sua vida, sendo uma época marcada, acima de tudo, por mudanças importantes. Não por acaso, foi fundamental atentar para a forma como se deu a sua integração à realidade sociocultural daquela localidade e como isso o influenciou, entendendo que o convívio em um cenário heterogêneo do ponto de vista étnico, social e cultural como o Recôncavo da Guanabara setecentista foi decisivo para a formação deste sujeito. A dita heterogeneidade se faz perceptível, no nível micro, a partir das múltiplas relações que Pestana estabeleceu com indivíduos de diferentes grupos étnicos e sociais, e, no nível macro, por meio de informações que denotam a diversidade da população e a pluralidade das relações sociais naquele espaço. No que diz respeito especificamente a essas relações, chamam a atenção os contatos envolvendo os índios e os negros, evidentes igualmente em diferentes escalas. Neste sentido, o convívio e o intercâmbio cultural com os negros, notáveis no caso de Pestana pelos aspectos cotidianos de sua vida e pela influência de práticas africanas em sua religiosidade, se coadunam a um quadro mais amplo na capitania do Rio de Janeiro. O próprio contingente indígena do Recôncavo, aliás, era marcado pela heterogeneidade, reunindo indígenas de diferentes origens. Índios egressos de aldeias como Miguel, descidos do sertão ou descendentes de indígenas já estabelecidos há algumas gerações na localidade, compunham um conjunto minoritário, mas expressivo. Eram o que podermos chamar de índios destribalizados, entendidos aqui como sendo aqueles que, retirados dos sertões e fora dos aldeamentos, acabaram inseridos ao mundo colonial no âmbito das vilas e freguesias. Em meio a esse cenário diverso e perpassado por intensas relações interétnicas, estes índios destribalizados vivenciaram múltiplos processos de mestiçagem – culturais, sociais e biológicas – que não apenas propiciaram a sua integração à realidade local, como também conduziram à rearticulação identitária de tais indígenas. Em meio a esse quadro dilatado, Miguel Pestana, marcado por uma vivência notavelmente mestiça e socialmente reconhecido como “índio cabouclo”, constitui no plano específico um exemplo emblemático de um processo de ressocialização que influenciou diretamente as suas crenças e as suas concepções.


			A grande reviravolta na trajetória deste sujeito ocorre quando ele foi preso durante uma visitação episcopal realizada em Inhomirim, freguesia do Recôncavo da Guanabara, onde morava na ocasião. Acusado de feitiçaria, Pestana foi inicialmente levado ao aljube do Rio de Janeiro. Aguardou por cerca de cinco anos na dita prisão até ser remetido aos cárceres secretos do Santo Ofício, em Lisboa. Neste meio tempo, os testemunhos que constam em seu processo inquisitorial são unânimes em afirmar que Miguel, mesmo preso, vendia bolsas de mandinga, pós supostamente mágicos e cartas de tocar àqueles que iam procurá-lo, o que incluía negros, mulatos, assim como mulheres brancas, que lhe davam dinheiro e prendas de ouro por seus serviços. Além de denotar a relevância e a circularidade de crenças e práticas referentes à religiosidade popular colonial, este período em que esteve preso reforça a fama que Pestana possuía como mandingueiro.


			De forma derradeira, o último período conhecido sobre a vida de nosso personagem remete à época em que ele esteve sob custódia do Santo Ofício em Lisboa. Neste momento dramático, a análise do processo de Miguel nos permitiu acompanhar os interrogatórios e julgamentos aos quais esteve sujeito, depurando o que era fruto dos pressupostos moralizantes e perseguitórios dos inquisidores e o que não era. Dessa maneira, foi possível atentar tanto para as crenças, quanto para a forma de pensar deste personagem. Ao seguir este caminho e considerar a notável heterogeneidade da religiosidade de tal índio, que carregava bolsas de mandinga, cartas de tocar e, segundo o próprio, se comunicava com o Diabo em forma de macaco, este livro soma-se a outros, trazendo importante contribuição para refletir sobre a circularidade das múltiplas práticas e manifestações religiosas que conviviam e se entrelaçavam no âmbito colonial, como também para analisar detalhadamente o processo de recepção e tradução destas a partir de um caso específico. Além disso, o intuito de situar o caso de Miguel Pestana em um quadro mais amplo, recorrendo principalmente a comparações com outros indivíduos de origem indígena em situações semelhantes, foi essencial não apenas para entender melhor este personagem, como também para evidenciar e elucidar a ação inquisitorial sobre os índios na América portuguesa.


			A investigação realizada em torno de uma vida tão labiríntica como a de Miguel Pestana não seria possível sem seguir os pressupostos condizentes à Nova História Indígena, vertente historiográfica preocupada em redimensionar o lugar e o papel dos índios na história, recuperando o protagonismo destes, tal qual destacou John Monteiro, um dos maiores expoentes desta perspectiva.6 No que diz respeito à emergência de uma nova compreensão histórica dos povos nativos, é de suma importância lembrar do livro organizado por Manuela Carneiro da Cunha, História dos Índios no Brasil, e mensurar a sua importância. Publicado em 1992, esse trabalho teve papel fundamental ao apresentar e sistematizar, de forma clara e objetiva, uma nova postura – que já vinha sendo esboçada nos anos anteriores – em relação aos indígenas brasileiros, reconhecendo-os enquanto agentes históricos. Propondo a inclusão dos índios na historiografia e rompendo com uma visão tradicional que enfatizava a passividade dos povos indígenas frente aos processos de Conquista e expansão empreendidos pelos europeus, História dos Índios no Brasil representou um marco quanto ao assunto, tendo inspirado diversos estudos específicos nesta mesma linha e contribuído decisivamente para difundir a referida postura.7 É justamente por levantar questões pertinentes, indicar caminhos a seguir, alertar para as inúmeras dificuldades e contribuir para a superação dos obstáculos comuns aos pesquisadores que se dedicam à história indígena que esta obra constituiu um referencial fundamental.


			Em relação ao período colonial, que é o que nos interessa aqui, um aspecto que mereceu grande destaque da Nova História Indígena e que foi caro a este estudo diz respeito ao dia a dia dos aldeamentos. Investindo em uma abordagem interdisciplinar, diversos trabalhos refutaram a ideia de que o cotidiano das aldeias se resumiu à mera imposição missionária sobre indivíduos passivos, adotando, ao invés disso, uma perspectiva que enfatiza, em relação aos aldeamentos, a existência de uma interação dialógica e passível de adaptações em função das circunstâncias e dos interesses dos agentes sociais envolvidos. É o caso de Metamorfoses Indígenas, de Maria Regina Celestino de Almeida, no qual a autora, ressaltando o protagonismo indígena, afirma que os nativos tiveram participação significativa e atuante no que se refere à construção e efetivação das aldeias. Recorrendo ao conceito de territorialização utilizado por João Pacheco de Oliveira,8 Almeida destaca que as aldeias foram apropriadas pelos índios como um espaço de sobrevivência. Refletindo sobre a importância que elas assumiram para os índios no âmbito da colonização, a autora conclui de forma precisa que, diante de um mundo colonial que se construía de forma hostil em relação aos indígenas que não se aliassem aos portugueses, as aldeias representavam um “mal menor”, tendo em vista que, na condição de aldeados, ao menos eles estariam livres da escravidão e teriam acesso a alguns direitos, como o da terra coletiva. Dessa maneira, as aldeias constituíram importantes espaços de socialização, de modo que, ao reunir diferentes indivíduos e etnias que se misturaram no seu interior, elas propiciaram a rearticulação étnica, cultural e social dos índios aldeados. Portanto, os significativos anos de uma vivência compartilhada no interior dessas aldeias conduziram, como bem ressaltou Almeida, a um sentimento de pertença comum e de solidariedade entre os índios das aldeias.9 


			A obra de Cristina Pompa, Religião como Tradução, também foi uma referência importante nesse sentido. Criticando igualmente o dualismo que opõe de um lado a imposição dos missionários e de outro os índios – vistos como um conjunto homogêneo e passivo –, a autora ressalta que o processo de evangelização na América portuguesa foi, antes de tudo, fruto da mediação constante entre os religiosos e os próprios indígenas. Isso resultou, segundo Pompa, em traduções mútuas, influindo diretamente tanto sobre a ação missionária – que passou a se preocupar em adaptar e traduzir o cristianismo para a linguagem nativa, convertendo os ensinamentos e símbolos cristãos de acordo com as concepções e os mitos indígenas –, quanto sobre a recepção dos nativos a essa evangelização, que passaram a aceitar essas traduções, mas apropriando-as a sua maneira e dentro de seus próprios termos. Assim sendo, Cristina Pompa chama a atenção não apenas para a participação ativa dos índios, como também para a construção de novas identidades, marcadamente mestiças, ao longo desse processo.10


			Apesar de mais preocupados em discutir o pensamento, o projeto e as práticas dos missionários jesuítas no Brasil, as obras de Charlotte de Castelnau-L’Estoile – Operários de uma Vinha Estéril – e José Eisenberg – As Missões Jesuíticas e o Pensamento Político Moderno – também foram importantes quanto a essa questão. Ambos corroboram a ideia de mediação ao invés de imposição ao atentarem para as dificuldades encontradas pelos jesuítas no contato com os índios e para os insucessos iniciais da ação missionária. Isso teria levado a adaptações a fim de que pudessem atingir o objetivo de evangelizar e catequizar os nativos, de modo que a fixação das missões, que deixaram de ser itinerantes, foi a principal delas. Dentro da mesma perspectiva, incluímos ainda as contribuições de Paula Montero, Adone Agnolin e Alfredo Bosi, igualmente relevantes a esse respeito.11 Guiando-se por caminhos semelhantes, tais autores evidenciam que o processo de evangelização se deu a partir da interação constante entre missionários e índios.12


			Considerando o fato de que uma das preocupações do estudo foi justamente a de analisar a vivência de Miguel Pestana na aldeia de Reritiba e a influência que ela teve para este personagem do ponto de vista cultural e simbólico, essas obras constituíram balizas fundamentais. Dialogar com tais trabalhos e seguir esse ponto de vista ajudou, portanto, a compreender o caso de Pestana em toda a sua complexidade, permitindo perceber, para além da imposição missionária, a constituição de suas crenças, concepções e práticas culturais mediante os múltiplos processos de tradução que se deram a partir de suas experiências cotidianas no aldeamento e dos contatos estabelecidos com o mundo colonial. Possibilitou, ainda, a atentar para os interesses e as escolhas desse índio que o levaram não só a desobedecer aos padres, como também a fugir diversas vezes da aldeia.


			Para continuar a denotar e salientar a plausibilidade da investigação realizada, faz-se igualmente fundamental indicar as escolhas teórico-conceituais que orientaram o trabalho. Quanto a isso, há de se destacar, antes de tudo, que as proposições interdisciplinares da História e da Antropologia contribuíram em grande medida para a pesquisa. Este diálogo tem atuado significativamente para o empreendimento de um novo olhar sobre as relações de contato entre os índios e as sociedades envolventes. Tal percepção pauta-se, sobretudo, na crítica às visões dicotômicas que desconsideram as interações existentes entre as diferentes esferas da sociedade, resumindo-as a determinadas oposições, como “mundo civilizado e índios” ou “dominantes e dominados”. Para além da sujeição e vitimização simplistas que tais interpretações dualistas supõem, torna-se possível recuperar e redimensionar o papel dos índios enquanto sujeitos históricos ao deslocar o foco de análise para a complexidade das relações entre os vários agentes sociais envolvidos. Deste modo, o presente livro, inserido nesta perspectiva interdisciplinar, buscou articular a reflexão a respeito de Miguel Ferreira Pestana e dos índios destribalizados às teorias e conceitos advindos da mencionada abordagem. Para tanto, a utilização de importantes referenciais teóricos concernentes à compreensão dos processos de reconstrução identitária e cultural foi indispensável para elucidar a vivência mestiça que índios como Miguel Pestana compartilharam no âmbito colonial.


			Não por acaso a noção de cultura é aqui compreendida como um produto histórico construído cotidianamente e passível de transformações a partir das experiências vivenciadas pelos indivíduos,13 admitindo-se ainda as “fraturas e oposições existentes dentro do conjunto” ao invés de prezar pelo consenso.14 A recuperação de tal historicidade possibilita atentar para as mudanças culturais como um processo dinâmico e não como resultado da perda de uma cultura tida como autêntica e primordial, posição típica de uma visão que a concebe como uma totalidade coerente, estável e capaz de determinar comportamentos, seja qual for a época ou o meio. Isso permitiu entender em grande medida a religiosidade multifacetada deste índio mandingueiro, de modo que as diferentes referências culturais explícitas a partir da trajetória de Pestana, longe de representarem sinais inequívocos de aculturação ou de mera assimilação a um sistema cultural considerado hegemônico, denotam as transformações propiciadas pelas circunstâncias e pelo contexto no qual estava inserido. Dessa maneira, considerando que a cultura passa sempre por múltiplos processos de apropriação, prevalece, em detrimento do conceito de tradição, o de recepção: neste, admite-se que o “que é recebido pode ser diferente do que foi originalmente transmitido, porque os receptores, de maneira consciente ou inconsciente, interpretam e adaptam as idéias, costumes, imagens e tudo o que lhes é oferecido”.15 


			Quanto a isso, a ideia de tradução trabalhada por Pompa, que destaca em sua obra que no processo de evangelização dos índios houve não apenas trocas culturais, mas a criação de novas formas de interpretação da realidade, foi igualmente importante. Levar isso em conta permitiu perceber a constituição do que Gruzinski chamou de “lógicas mestiças”.16 Assim sendo, tais considerações foram imprescindíveis para compreender as metamorfoses culturais verificadas, no plano específico, em relação ao índio Miguel Pestana – que, ao invés de submetido passivamente a uma suposta imposição cultural levada a cabo pelos missionários, construiu seus valores e práticas a partir das múltiplas influências culturais que teve – e, no plano geral, aos índios inseridos à realidade sociocultural das freguesias rurais da região do Recôncavo da Guanabara.


			No que diz respeito ao entendimento da religiosidade de Pestana, marcada por crenças e práticas heterogêneas, o conceito de circularidade cultural, tal qual utilizado por Ginzburg, foi fundamental para a análise empreendida.17 Propondo ir além do dualismo que opõe a cultura popular e a cultura erudita, o autor, a partir das trocas culturais que envolviam ambas, recupera o movimento relacional e a interpenetração entre elas, concluindo que a definição tanto de uma quanto de outra também passa por essas influências recíprocas, devidamente filtradas pelos sujeitos. É o que ele evidencia por meio do caso de Menocchio, moleiro oriundo das classes populares, porém letrado, que, por intermédio das leituras que fazia, interpretava os escritos provenientes da cultura dominante mediante suas próprias concepções e valores.18 Para além dessa noção de circularidade vertical, a ideia de circularidade horizontal, também trabalhada por Ginzburg, será de grande valia para a presente proposta. Esta ideia foi muito bem desenvolvida na obra História Noturna, na qual o mencionado autor, ao destacar a difusão e a construção do estereótipo referente ao sabá, chama a atenção para a inter-relação entre culturas diferentes e também distantes no âmbito espacial e temporal.19 Portanto, a utilização desse conceito em suas duas dimensões foi essencial para compreender a religiosidade de Pestana como fruto do intercâmbio com diferentes grupos sociais e variadas tradições culturais, o que poderá ser percebido, por exemplo, pela forma como este índio recebeu e traduziu o catolicismo – entendido como parte da cultura dominante – ou mesmo pela influência que elementos e práticas advindos de distintas culturas, como a africana, tiveram sobre ele.


			Neste sentido, ao tratar sobre o caso de um índio que compartilhava influências culturais tão díspares, foi importante recorrer ainda ao que Ginzburg chamou de “formação cultural de compromisso”, resultado das mesclas de variados elementos culturais, tanto de origem erudita quanto popular e, muitas vezes, assincrônicos, que se entrelaçaram ao longo do tempo e do espaço.20 Se as reflexões deste autor forneceram o embasamento teórico necessário para entender e explicar a religiosidade e os aspectos culturais de Miguel Pestana, marcados pelo amálgama de diferentes crenças e práticas, os estudos que se valeram desse conceito em análises concernentes ao âmbito colonial e atlântico também tiveram papel de suma relevância para o trabalho ao indicar caminhos possíveis a se seguir e ao denotar a pertinência de pensar sobre a constituição de tais formações culturais no contexto considerado. É o caso de Vainfas, que utilizou essa ideia em relação à Santidade de Jaguaripe, e de Calainho, que também se valeu dela para analisar as transformações e as mesclas sofridas por determinadas práticas africanas no espaço atlântico.21 Quanto a isso, a noção de religiosidade colonial, formulada por Souza a partir das proposições de Ginzburg e que pressupõe que “traços católicos, negros indígenas e judaicos misturaram-se pois na colônia, tecendo uma religião sincrética e especificamente colonial”,22 dialogou diretamente com a análise, enriquecendo a discussão. 


			O conceito de identidade étnica também foi uma peça-chave para o desenvolvimento das questões aqui trabalhadas. Longe de ser vista como um substrato “que atribui a cada criatura ou a cada grupo humano características e aspirações igualmente determinadas, supostamente fundadas num substrato cultural estável ou invariante”, a concepção de identidade étnica utilizada remete a “uma história pessoal”, que “define-se sempre, pois, a partir de relações e interações múltiplas”.23 Sobre isso, Max Weber constituiu um referencial fundamental, muito orientando a partir de suas proposições teóricas: segundo ele, as identidades étnicas são socialmente construídas, pautando-se, sobretudo, no sentimento subjetivo de pertencimento ao grupo e no compartilhamento de um conjunto de valores e significados que não são fixos.24 Seguindo os passos de Weber e tendo sido igualmente importante para a pesquisa, Barth – que desloca a análise dos grupos étnicos dos aspectos cultural e racial para o aspecto organizacional – afirma que a identidade étnica, ao invés de constituída pelo isolamento, é fruto de situações de interações com os outros, implicando em um duplo processo subjetivo que envolve a autoatribuição categorial e a atribuição dada pelos outros. Isso resultaria, então, na delimitação de fronteiras étnicas ao permitir que um dado grupo se reconhecesse e fosse reconhecido como tal. Reforçando a perspectiva de Barth de que as fronteiras e as identidades étnicas, ao invés de estáticas, são formas dinâmicas de relação manipuladas de acordo com as circunstâncias,25 os estudos de Cadena e de Poloni-Simard também constituíram contribuições importantes ao apontarem a partir de casos específicos para o fato de que os indivíduos podem ter múltiplas identidades, acionando-as conforme os seus interesses.26 Assim sendo, pensar sobre o caso de Miguel Pestana e de outros índios destribalizados a partir desses expoentes permitiu desvelar o processo de inserção e o lugar ocupado por eles em um contexto social, cultural e etnicamente heterogêneo como o Recôncavo da Guanabara. Além disso, em meio ao contato intenso que experimentaram em relação aos diferentes grupos que conviviam naquele cenário, foi possível perceber, por meio do caso de Miguel Pestana, a rearticulação identitária pela qual esses índios poderiam passar, indicando, portanto, a definição de identidades mestiças neste processo de ressocialização.


			Para dar conta do surgimento dessas identidades, a análise não perdeu de vista os múltiplos processos de mestiçagem, que foram entendidos aqui em suas dimensões biológica, cultural e social. No que tange a essa questão, Guillaume Boccara foi um importante interlocutor. Recorrendo ao conceito de middleground cunhado por Richard White, definido como o fruto de “múltiplas interações [que] desembocaram na formação de novos espaços e de novas instituições de comunicação assim como também na definição de novas pautas de comportamento.”27


			Boccara concebe que, em meio às relações interétnicas e a partir da participação dos agentes sociais envolvidos, deu-se a construção de novas identidades e, consequentemente, de “novos mundos no Novo Mundo”.28 Tais considerações mostraram-se importantes para a compreensão da categoria de “caboclo” – designação que, neste contexto, era utilizada para se referir a índios inseridos ao mundo colonial e distantes do universo cultural indígena. Proveniente da interação entre a vivência mestiça que os índios destribalizados experimentavam nas vilas ou freguesias e a maneira através da qual os europeus encaravam os indígenas, esta categoria passou a remeter a uma nova forma de existência no âmbito colonial. Não por acaso, o estudo aqui realizado dialogou diretamente com a ideia de “índio mestiço”,29 utilizada por Almeida entender a situação dos índios aldeados que viveram uma profunda rearticulação étnica, os quais mantinham tanto a identidade indígena quanto a mestiça, acionando-as conforme as circunstâncias. Embora a autora não tenha discorrido de forma específica em relação aos índios destribalizados, penso que o referido termo pode ser igualmente estendido a eles, sobretudo, porque, nas vilas e freguesias, eles vivenciaram diversas transformações que redefiniram o lugar social que ocupavam.


			No tocante ao lugar que os índios mestiços ocupavam na hierarquia social, as contribuições de Mattos e Schwartz foram essenciais. Mattos observa que a incorporação dos vários grupos autóctones e das diferentes etnias advindas da África à ordem colonial a partir dos pressupostos da conversão se fez por meio das categorias genéricas de “índios” e “negros”,30 de modo que no bojo dos ideais e dos interesses que envolviam os processos de conquista e de colonização, estas classificações passaram a remeter às posições mais baixas, além de subalternas, na hierarquia social, estando sujeitas à escravidão e ao trabalho compulsório. Em longo prazo, considerando o enraizamento da colonização, esse cenário tendeu a uma maior complexificação mediante o que Schwartz chamou de “etnogênese brasileira”, situação que dinamizou esse sistema de classificação ao introduzir a figura dos mestiços, indivíduos resultantes dos múltiplos processos de mestiçagem, entre os diferentes grupos que conviviam na América portuguesa.31 Considerando isso, o estudo buscou então desvendar a categoria “caboclo” no contexto que o interessa, elucidando a sua construção, o lugar que remetia naquela sociedade e os seus significados.


			Apesar da riqueza das discussões e da relevância das contribuições, convém salientar que esta análise não seria possível sem a leitura crítica das fontes utilizadas, bem como o cruzamento de diferentes documentos. Para dar conta de questões tão diversas como a dinâmica das múltiplas relações interétnicas envolvendo os índios destribalizados, os processos de mestiçagem e a apropriação de elementos pertinentes à religiosidade colonial empreendidos por esses indígenas, o uso de uma documentação variada, consultado em diferentes arquivos, mostrou-se imprescindível.


			Sobre isso, há de se dizer que as fontes referentes ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo foram indispensáveis para o desenvolvimento desta obra. A principal delas corresponde ao processo inquisitorial de Miguel Pestana, que é o personagem central da investigação e cujo caso proporcionou riquíssimas possibilidades de análise.32 Para além deste, denúncias contidas nos cadernos do promotor e processos inquisitoriais que remetem a casos semelhantes ao de Pestana também foram utilizados, sendo essenciais para fins comparativos. No que diz respeito à análise das fontes inquisitoriais, as reflexões metodológicas empreendidas por Carlo Ginzburg a partir da analogia que estabelece entre o inquisidor e o antropólogo foram fundamentais, constituindo uma importante referência para a pesquisa realizada. Em seus apontamentos, Ginzburg ressalta que o historiador deve levar em conta que esses documentos não são neutros, sendo descabida uma postura acrítica em relação aos textos dos julgamentos dos réus. Ao invés disso, é necessário atentar, acima de tudo, para o caráter dialógico e polifônico das fontes em questão. Sobre isto, embora reconheça que esses escritos estão contaminados pela perspectiva repressiva dos agentes inquisitoriais, ele pontua que, em diversos casos, frente ao estranhamento quanto aos costumes e crenças daqueles que eram interrogados, os inquisidores não se furtaram a descrever detalhadamente o universo cultural que tanto intentavam demonizar. Ao considerar a dimensão etnográfica de tais fontes, Carlo Ginzburg propõe “espiar por cima dos ombros dos inquisidores”, de modo que, mesmo que por vezes “as respostas dos réus não eram mais do que o eco das perguntas dos inquisidores”, a análise crítica desses diálogos pode conduzir o historiador à voz dos perseguidos, permitindo ir além do discurso meramente perseguitório.33 Os registros dos interrogatórios constituem, então, uma via pela qual foi possível elucidar o universo cultural dos réus escamoteado pelos pressupostos moralizantes, pelos filtros e pelos estereótipos dos inquisidores. Assim, por meio desse referencial metodológico, buscou-se analisar o processo inquisitorial de Miguel Ferreira Pestana a fim de compreender e situar as suas crenças, costumes e valores.


			A análise da documentação em questão, aliás, apoiou-se em diversos estudos que articulam a ação inquisitorial à temática indígena, os quais proporcionaram um diálogo imprescindível a fim de apontar caminhos a se seguir. O primeiro grande expoente nesse sentido foi Heresia dos Índios, célebre obra de Vainfas. Ao analisar o movimento da Santidade de Jaguaripe, ocorrido na Bahia da segunda metade do século XVI, o autor atenta para a clara mistura entre os rituais nativos e os elementos do catolicismo reconstruídos à luz do colonialismo, denotando, então, o hibridismo cultural que caracterizava a Santidade. Neste sentido, cabe destacar que as reflexões do dito autor muito contribuiu para a análise do caso referente ao índio Miguel Pestana, seja no que concerne à sua religiosidade mestiça, à circularidade das crenças e práticas que ele compartilhava, à fluidez cultural e étnica desse índio acaboclado ou mesmo aos meandros do processo inquisitorial do dito personagem. Assim sendo, há de se ressaltar que Heresia dos Índios forneceu subsídios importantes para que as questões que instigaram esta proposta fossem desenvolvidas.34


			Outra contribuição ímpar foi a tese de Carvalho Junior, que constitui uma referência essencial. Preocupado em analisar a inserção dos indígenas enquanto “índios cristãos” na nova ordem colonial que se estabeleceu na Amazônia portuguesa, o autor reserva um espaço significativo a fim de refletir sobre os índios hereges, dedicando-se então aos processos inquisitoriais que envolveram muitos deles. Seguindo uma linha próxima à de Vainfas, o autor, que tem como foco principal os pajés e feiticeiros índios, afirma que os indígenas reconstruíram práticas culturais e rituais em função das necessidades impostas pelo colonialismo, concluindo que essas adaptações constituíam “padrões de percepção do mundo essenciais” para que aquele novo mundo colonial “fizesse sentido ao ser vivenciado”.35 Dessa maneira, tal ponto dialogou com este livro na medida em que as experiências do índio Miguel Pestana no heterogêneo universo colonial também foram consideradas a fim de entender as suas crenças, concepções e práticas culturais.


			Os registros paroquiais, que se encontram nos arquivos das respectivas dioceses que guardam tal documentação, tiveram papel destacado tanto para identificar os índios que viviam integrados às freguesias do Recôncavo da Guanabara, quanto para elucidar a vivência mestiça deles. Sobre essas fontes, há de se ressaltar a importância do guia disponibilizado pelo projeto Escravidão Africana nos Arquivos Eclesiásticos, que muito facilitou o esforço referente ao levantamento e localização dessas fontes.36 Quanto a isto, é preciso destacar também os cuidados adotados quanto à análise das fontes paroquiais. Uma das preocupações da tese foi a de identificar, a partir dos registros paroquiais, a população indígena presente nas freguesias rurais do Recôncavo da Guanabara, tendo o intuito de denotar que os índios se fizeram presentes nessa região no contexto considerado. Buscou-se ainda situar esse contingente indígena no âmbito dessas freguesias, sempre atento, no entanto, aos limites dessas fontes quanto à precisão dos dados quantitativos. Esses limites se dão, em primeiro lugar, por conta das lacunas significativas decorrentes da perda de livros que compunham a série e do extravio ou danificação de partes dos livros de registro disponíveis. E, em segundo lugar, em função do desleixo e da falta de regularidade que caracterizou muitos eclesiásticos no que se refere aos registros nos livros paroquiais. Todavia, cabe destacar que a presente obra prima pela análise das relações, das redes, das estratégias e dos atores, de modo que busquei, acima de tudo, investigar as lógicas de ação dos índios destribalizados, explicitando os comportamentos que podem ser verificados por esse grupo social mesmo diante das limitações e das lacunas dessas fontes.


			Ao longo da investigação, foi importante levar em conta que, apesar de os párocos serem os responsáveis pelas transcrições, os registros paroquiais não se reduziam unicamente ao que era de conhecimento dos clérigos ou, muito menos, às informações dadas pelos registrados. Como Faria destaca, os padres eram, acima de tudo, os “verdadeiros filtros das informações dos registros”, indicando, por meio das escriturações, não só o que os que estavam sendo registrados expressavam sobre eles próprios, como também “o que a comunidade local sabia ou murmurava sobre eles”.37 Essa postura é corroborada por Sirtori, que ensina que o assento constitui “o registro de uma ação social levada a cabo por homens e mulheres em tempos pretéritos”, possuindo um significativo e relevante potencial analítico ao fornecer inúmeras possibilidades de investigação quantitativas e qualitativas.38 Dessa maneira, foi de suma importância pensar os registros paroquiais como definidores dos lugares sociais ocupados pelos registrados na comunidade local. Tal constatação mostrou-se essencial a fim de refletir a respeito do lugar social que os índios destribalizados ocupavam no âmbito das freguesias rurais do Recôncavo da Guanabara, região onde Miguel Ferreira Pestana se estabeleceu após fugir da aldeia de Reritiba. 


			O acervo do Arquivo Nacional é outro que forneceu informações significativas sobre os índios que viviam na região do Recôncavo da Guanabara. Essa documentação variada, composta de ofícios, bandos e registros cartoriais envolvendo tais indígenas, inclui também os documentos concernentes a um aldeamento particular em Magé, essencial para desvelar a heterogeneidade quanto aos índios dessa localidade. As fontes do Arquivo Nacional permitiram ainda analisar as possibilidades de ação destes indivíduos, ajudando a recuperar parte do cotidiano deles.


			De igual relevância para a pesquisa foi a documentação que se encontra no Arquivo Histórico Ultramarino. Se os documentos referentes à capitania do Rio de Janeiro presentes neste arquivo forneceram informações fundamentais para contextualizar a região que Miguel Pestana se inseriu após a sua fuga definitiva do aldeamento de Reritiba, os documentos da capitania do Espírito Santo que tratam sobre a mencionada aldeia, onde Pestana viveu a maior parte de sua vida, permitiram compreender melhor a sua realidade, sobretudo quanto à relativa permeabilidade que apresentou. A documentação pertinente a esta capitania possibilitou ainda desvelar o contexto da capitania do Espírito Santo no século XVIII, trazendo dados indispensáveis sobre a região. 


			Além dessas, as fontes impressas foram importantes sob diversos aspectos. A esse respeito, a correspondência do frei Antônio do Desterro, bispo do Rio de Janeiro, muito informou sobre os índios que viviam no Recôncavo da Guanabara e sobre a permeabilidade dos aldeamentos. Já os relatos dos missionários jesuítas, que incluem as cartas jesuíticas e o teatro anchietano, foram imprescindíveis para denotar a interação, para além da mera imposição, no que tange ao cotidiano dos aldeamentos, enfatizando, portanto, o duplo processo de recepção e tradução dos pressupostos da evangelização. As informações fornecidas pelo Monsenhor Pizarro sobre as freguesias do Rio de Janeiro foram significativas na medida em que enriqueceram o conhecimento sobre as freguesias localizadas no Recôncavo da Guanabara. As impressões de viajantes sobre o Rio de Janeiro foram igualmente importantes para contextualizar a região do Recôncavo.


			Por fim, convém ressaltar que este livro está dividido em quatro capítulos, os quais estão ordenados de acordo com os momentos analíticos condizentes à vida de Miguel Pestana. No primeiro, o foco está voltado para o período no qual o índio viveu no aldeamento de Reritiba sob a direção dos missionários jesuítas. Além de apresentar o contexto pertinente, demonstro a influência deste na formação e nas escolhas feitas por Miguel. No segundo capítulo, analiso como se deu a inserção do nosso personagem à região do Recôncavo da Guanabara, onde se refugiou após abandonar definitivamente Reritiba. Destacando o convívio em um cenário heterogêneo, demonstro como o Recôncavo da Guanabara setecentista foi decisivo para os múltiplos processos de mestiçagem vivenciados por Miguel. No Capítulo 3, pontuo o momento de virada na trajetória de Pestana, quando ele é preso em Inhomirim durante a realização de uma visitação episcopal, sendo enviado ao aljube do Rio de Janeiro, onde ficou por cerca de cinco anos. Investigando este período, desvendo aspectos importantes a respeito de sua fama enquanto mandingueiro e das práticas mágico-religiosas com as quais lidava. Finalmente, no Capítulo 4, reflito sobre a ação inquisitorial em relação a indivíduos de origem indígena, ao mesmo tempo em que discorro sobre os interrogatórios inquisitoriais e os momentos que se seguiram ao julgamento de Miguel Pestana.
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